
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

ATA DE REUNIÃO

47ª Reunião do Conselho de Participação do FEP, realizada por videoconferência.
 

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, o Conselho de Participação
do Fundo de Apoio à Estruturação e ao Desenvolvimento de Projetos de Concessão e Parcerias Público-
privadas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios – CFEP reuniu-se com a presença
dos representantes titulares e suplentes abaixo relacionados:

 

NOME - REPRESENTAÇÃO - ÓRGÃO/ENTIDADE INDICANTE

Manoel Renato Machado Filho - Conselheiro Titular - Secretaria Especial do Programa de Parcerias
de Investimentos - SEPPI/CC/PR

Bartira Tardelli Nunes - Conselheira Suplente - Secretaria Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos - SEPPI/CC/PR

Mathias Lenz Neto - Conselheiro Titular - Ministério da Fazenda - MF

Zarak de Oliveira Ferreira - Conselheiro Titular - Ministério do Planejamento e Orçamento - MPO

Denilson Campello dos Santos - Conselheiro Titular - Ministério da Integração e do
Desenvolvimento Regional – MIDR

Marina Servato Ferreira - Conselheira Suplente - Ministério da Integração e do Desenvolvimento
Regional - MIDR

Fernanda Ludmila Elias Barbosa - Conselheira Suplente - Ministério das Cidades - MCIDADES

Karla Christina França - Conselheira Titular - Confederação Nacional de Municípios - CNM

 

Também participaram:

Amanda Alves Olalquiaga, Laura Rennó Tenenwurcel, da Secretaria Nacional de Habitação do
Ministério das Cidades-SNH/MCidades;

Marcela de Oliveira Santos e Isabela Araújo Ribeiro, do Escritório das Nações Unidas de Serviços
para Projetos - UNOPS;

Cynthia Campos Rangel, integrante da equipe de assessoria da Secretaria Adjunta de Infraestrutura
Social e Urbana da SEPPI/CC/PR.

 

Relato da reunião:

O convite da 47ª Reunião do CFEP foi encaminhado pela SEPPI aos conselheiros na data de 16 de março
de 2026, por meio eletrônico. Os documentos referentes ao item de deliberação para análise prévia foram
disponibilizados no dia 20 de março de 2026.

Abertura: Comunicações iniciais da SEPPI. Foram citados os itens da pauta, sendo 3 informes e 1 item de
deliberação.
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1 - Informes
• 1.1. Carteira de Projetos FEP (fev/2026)

1. A representante da SEPPI apresentou os dados atualizados da carteira de projetos do FEP,
com detalhes sobre estágios e setores apoiados, incluindo os projetos "extra-FEP", que são custeados com
outras fontes de recurso da CAIXA. 

2. A carteira atual apresentada possui 121 projetos, sendo 88 em andamento e 33 leiloados
(data-base: 27/02/2026). Foi esclarecido que a carteira aumentou significativamente em razão da
ampliação dos projetos extra-FEP.

3. O representante da SEPPI ressaltou que um dos objetivos originais do FEP foi o de
desenvolver capacidade em estruturação de projetos de PPP dentro da CAIXA , o que foi plenamente
atingido. Como plataforma de estruturação de projetos, o FEP tem desenvolvido e disseminado
metodologias de estruturação em diferentes setores. 

4. A representante da SEPPI acrescentou que há também 2 projetos do BNB em estruturação
e que há um processo de credenciamento de novos agentes estruturadores em curso.

5. A respeito da divulgação dos projetos da carteira, o representante do Ministério da Fazenda
perguntou sobre a possibilidade de comunicar de forma segregada o que é FEP e o que é extra-FEP, de
forma a permitir uma melhor visualização do perfil de projetos apoiados por cada estruturador. O
representante da SEPPI informou que a lista de projetos com essa identificação será enviada aos
conselheiros.

 

• 1.2. Leilões Previstos 2026

6. A representante da SEPPI informou que até dezembro de 2026 estão previstos 17 leilões
nos setores de habitação para locação social, resíduos sólidos urbanos, iluminação pública, cidades
inteligentes e geração distribuída, sendo o projeto de IP de Nova Friburgo o único projeto extra-FEP
CAIXA em tal lista.

 

• 1.3. Situação Orçamentária e Financeira (dez/2025)

7. A representante da SEPPI informou que a Administradora encaminha relatório financeiro
trimestralmente. 

8. A representante da SEPPI destacou os recursos disponíveis, descontados os valores
comprometidos com contratos firmados, esclarecendo que os recursos para custear projetos futuros, sejam
pilotos ou de chamamentos públicos vigentes, já estão reservados. Excluída do saldo disponível a parcela
reservada para atendimento do Chamamento de Educação, dos pilotos de Habitação para Locação Social
e de Desenvolvimento Urbano, restam cerca de 10 milhões livres a serem aplicados em outras iniciativas
a serem planejadas.

9. Quanto à situação orçamentária, a representante da SEPPI informou os valores atualizados:

Restos a pagar 2025: ​ R$ 16,5 milhões (disponibilidade financeira)
LOA 2026: R$ 22,7 milhões

2 - Apresentações
 

• 2.1. Apresentação da SNH/MCidades sobre a proposta de projeto-piloto do Município de
Jacareí/SP

10. Antes de passar a palavra à SNH/MCidades, a representante da SEPPI fez uma breve
contextualização das motivações do governo federal para a ampliação do apoio à estruturação de projetos-
piloto no setor de habitação para locação social.
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11. Informou-se que a sessão pública da PPP do Recife/PE está agendada para 26 de maio de
2026. E a PPP de Campo Grande tem previsão de publicação de edital também em 2026. Dos novos
projetos, Santo André já está em estruturação e Maceió está em fase de seleção de consultoria. Além da
proposta de Jacareí, objeto de deliberação, à medida que evoluam as tratativas em andamento com outros
entes, estaduais e municipais, serão apresentadas novas propostas. A prospecção pode seguir até que
sejam alcançados os 12 projetos-pilotos autorizados pelo CFEP.

12. Em relação à proposta de Jacareí, a instrução do processo seguiu o rito definido pelo CFEP
para seleção de pilotos (constante da ata da 15ª reunião): o Município formalizou por ofícios sua proposta
e o interesse de estruturar o projeto com o apoio do Agente Estruturador UNOPS. A proposta foi então
analisadas pela SNH, quanto à aderência às diretrizes de política pública, e pelo UNOPS, em termos de
pré-viabilidade quanto à execução do projeto por PPP. As manifestações favoráveis constaram das notas
técnicas nº 2/2026/CGPEE-DPSM-MCID/DPSM-MCID/SNH-MCID-MCID e 24698.J.01/UNOPS. A
seleção do projeto foi indicada ao CFEP pela sua secretaria-executiva por meio da Nota Informativa nº
4/2026/SISU/SEPPI/CC/PR. 

13. O representante da SEPPI ressaltou desafios envolvidos na elaboração de propostas por
entes em um setor inovador, o que impacta no processo de seleção de novos-pilotos. 

14. Em seguida, a representante da SNH iniciou a sua apresentação, reforçando o fomento
federal a projetos de PPP de habitação para locação social em complementação às demais iniciativas já
consolidadas do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV). Citou os projetos já apoiados e destacou os
elementos essenciais a serem observados na seleção e estruturação de novas propostas, contidos na NT nº
27/2024/CGPE-DPSM-MCID.

15. A respeito da proposta de Jacareí, foi informado que contém 3 imóveis que juntos possuem
um potencial preliminar de 1.004 UH, sendo 764 UH para locação social e 240 UH para alienação. As
características de cada imóvel foram apresentadas, conforme resumo a seguir.

16. Imóvel 1 - situado no Bairro Jardim Elza Maria, apresenta potencial para 500 UH.

O primeiro imóvel está inserido na Zona de Adensamento Preferencial 1, localizada a 2,3
km do centro de Jacareí, região bem atendida por equipamentos públicos, com destaque
para as unidades do SESI, do SENAI e do IFSP nas imediações, além de outras
instituições públicas de ensino infantil, fundamental e médio. A região também dispõe de
comércio e serviços de bairro que atendem às necessidades cotidianas dos moradores.
Há previsão de fachada ativa e implementação de usos não residenciais.

17. Imóvel 2 - é localizado no Centro, apresenta potencial para 264 UH.

O segundo imóvel está inserido na Zona Especial Central – ZEC, área urbana consolidada,
com infraestrutura completa, além de fácil acesso ao comércio, serviços, transporte e a
equipamentos públicos diversos.
Apresenta diversas características desejáveis, tendo como ponto de atenção o fato da
necessidade de desapropriação do imóvel privado.

18. Imóvel 3 – situado no Bairro Jardim América, apresenta potencial para 240 UH

O terceiro imóvel está inserido na Zona de Adensamento Preferencial 1, área de expansão
urbana, localizada junto ao Terminal Rodoviário de Jacareí.
Há proximidade a equipamentos públicos essenciais, como unidades de saúde e educação,
porém opções de comércio e serviços são limitadas.
Requer avaliação da inserção urbana na estruturação do projeto para verificar destinação
adequada.
Entende-se que  pode contribuir na viabilização das UH de locação.

• 2.2. Apresentação do Agente Estruturador UNOPS

19. Antes de entrar propriamente na análise da proposta de Jacareí, a representante do UNOPS
informou o CFEP sobre o andamento da estruturação do projeto-piloto do Município de Santo André,
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primeiro de locação social estruturado pelo organismo com amparo no Acordo de Cooperação Técnica
assinado entre UNOPS e CAIXA em 2025. 

20. Em seguida, informou sobre a realização de benchmarking que contemplou 12 casos, sendo
8 internacionais e 4 nacionais. O estudo visa apresentar elementos que podem ser estudados para
aperfeiçoamento dos projetos em estruturação pelo FEP. 

21. A representante do UNOPS esclareceu que, enquanto a SNH avaliou o projeto do ponto de
vista da sua aderência à política pública, coube ao agente estruturador verificar se havia algum elemento
que inviabilizasse a sua estruturação.

22. Não foram identificados elementos que inviabilizem a estruturação. Pontos de atenção
foram apresentados para aprofundamento de análise durante a estruturação. 

23. Mencionou-se que o município de Jacareí já tem uma PPP de RSU em execução e estuda
estruturar uma PPP hospitalar, o que indica um ente com alguma maturidade na área de parcerias, o que é
positivo para a estruturação deste projeto.

24. Destacou-se também, com base nos dados disponibilizados, que o município possui
margem fiscal suficiente e capacidade financeira para assumir novas obrigações, cabendo ao UNOPS
confirmar essa situação durante os estudos econômico-financeiros.

25. Por fim, a representante do UNOPS destacou a contribuição do projeto a 5 Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS).

26. O representante da SEPPI agradeceu todo o apoio da SNH e do UNOPS e reforçou o
convite para a leitura do benchmarking, como inspiração para os projetos brasileiros.

27. O representante do Ministério da Fazenda solicitou o estudo do benchmarking. A
representante da SEPPI informou que será circulado amplamente quando finalizado.

28. O representante do Ministério da Fazenda perguntou se foi feita projeção para estimar o
comprometimento da RCL com as PPP de RSU e hospital. A representante do UNOPS informou que
atualmente o município apresenta um quadro de superávit e acrescentou que os valores pagos com a PPP
de RSU não são expressivos.

29. A representante da SEPPI destacou que entre as PPP sociais, os valores de contraprestação
mensal das PPP de educação e saúde são os que mais comprometem a RCL e que em habitação os valores
são menores.

30. O representante da SEPPI concordou e ressaltou que a PPP hospitalar é a que tem maior
potencial de afetar significativamente a RCL.

31. A representante da SEPPI também destacou o interesse da Prefeitura e o envolvimento do
Prefeito e de seu secretariado.

32. O representante do MIDR registrou seu testemunho acerca da evolução da atuação da
CAIXA e a superação das dificuldades iniciais enfrentadas com os municípios de Recife e Campo Grande
para estruturação das primeiras PPP no setor de habitação para locação social.

33. A representante da CNM manifestou a sua expectativa de que o projeto de Jacareí inspire
outros municípios de porte semelhante a avançarem com projetos neste setor.

34. A representante da CNM perguntou de que forma o projeto contribui com a agenda de
sustentabilidade e adaptação climática, considerando sua aderência aos ODS.

35. Em resposta, a representante do UNOPS informou que os ODS são objetivos de longo
prazo e as PPP são instrumentos de política pública e devem se articular com os diversos planos
municipais. Desta forma, pode-se olhar de um ponto de vista amplo ou de um ponto de vista mais
específico dos empreendimentos habitacionais, que podem incorporar elementos que promovam
eficiência energética, reuso de água, ventilação cruzada etc.

36. A representante da SNH complementou destacando a sinergia do MCMV com a agenda
ESG, uma vez que ao investir em habitação de interesse social para baixa renda, com foco e prioridade no
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atendimento às mulheres, promove-se a melhoria da qualidade de vida e combate-se a desigualdade de
gênero, por exemplo.

37. A representante da CNM sugeriu que na comunicação dos projetos isso fique mais
explícito, considerando a relevância a agenda ambiental nas políticas governamentais.

38. A representante da SEPPI informou que os primeiros projetos já contemplaram elementos
de sustentabilidade, o que poderá ser aperfeiçoado com o conhecimento acumulado nas estruturações.

39. Os conselheiros não solicitaram esclarecimentos adicionais. Dessa forma as representantes
do UNOPS encerraram a sua participação.

 

3 - Deliberação

40. A representante da SEPPI apresentou o texto proposto para a Resolução nº 84.

41. Não havendo nenhuma solicitação de esclarecimento ou comentário adicional, a
representante da SEPPI abriu a votação. O CFEP deliberou pela aprovação da Resolução nº 84, que
delibera pelo apoio à estruturação, em caráter de projeto piloto, de proposta no setor de habitação
para locação social, no Município de Jacareí/SP, por unanimidade.

 

4 - Pautas futuras

42. A representante da SEPPI resgatou trecho da ata da 46ª Reunião CFEP referente ao Acordo
de Mariana:

Caso venha a ser considerada a alternativa de aporte ao FEP, tal decisão deverá ser precedida
de deliberação expressa do Comitê Orientador, bem como de pareceres jurídico e contábil que
atestem a compatibilidade da solução com o Anexo 9, a Lei nº 13.529/2017, o Decreto nº
9.217/2017 e o Estatuto do FEP, garantindo-se, em qualquer hipótese, a segregação obrigatória
das verbas de assistência técnica em saneamento.

43. Os conselheiros foram informados acerca de deliberação do Comitê Orientador de
Saneamento de Minas Gerais - Acordo Rio Doce, de 25/3/2026, referente ao arranjo contratual e fluxo de
recursos para estruturação dos projetos de concessão de resíduos sólidos urbanos, por meio do FEP em
cooperação com a Corporação Financeira Internacional - IFC. 

Art. 2º Fica aprovada a indicação do FEP Caixa como estruturadora responsável pela condução
dos estudos e da estruturação dos projetos de concessão ou PPP no componente de resíduos
sólidos urbanos (RSU), no âmbito do Anexo 9 do Acordo.
§1º O arranjo contratual fica aprovado, nos termos do Anexo 9, pelo qual a Codemge celebrará
instrumento com o FEP Caixa. Competirá ao FEP Caixa celebrar Acordo de Cooperação
Técnica (ACT) para contratação de organismo internacional especializado, notadamente a
International Finance Corporation (IFC), para execução dos serviços e produtos técnicos de
estruturação previstos no âmbito do Programa de Saneamento, não havendo participação da
Codemge no referido Acordo;
§2º A Codemge deverá encaminhar ao Comitê Orientador a proposta comercial referente à
estruturação dos projetos de resíduos sólidos urbanos, recebida do FEP Caixa, para fins de
aprovação de escopo e valor por parte dos membros do Comitê Orientador;
§3º A remuneração devida pelos serviços executados pelo FEP Caixa ficará condicionada à
entrega e aceitação dos respectivos produtos e serviços, conforme cronograma físico-financeiro
aprovado, sendo os pagamentos operacionalizados pela Codemge ao FEP Caixa, observada a
governança do Estado e do BDMG;
§4º Competirá ao FEP Caixa realizar a gestão do ACT com a IFC, bem como a realização dos
repasses de recursos financeiros eventualmente devidos à IFC e seus contratados;
§5º A Codemge será a responsável pela obrigação financeira perante o FEP Caixa, devendo
assegurar a tempestividade dos repasses necessários ao cumprimento do cronograma de
pagamentos, nos termos definidos no contrato de estruturação a ser celebrado, incluindo as
penalidades nele previstas, e as demais disposições da governança.
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44. A deliberação ocorreu após manifestação da CODEMGE de que não haveria lastro jurídico
para que a CODEMGE realize pagamento direto ao IFC, uma vez que não haveria vínculo contratual
direto entre a empresa estatal e o organismo. Dessa forma, há necessidade de atendimento dos
condicionantes registrados na ata da 46ª Reunião CFEP. 

45. O representante da SEPPI enfatizou que no Comitê Orientador de Saneamento de Minas
Gerais as decisões devem ser por consenso e que os recursos do Anexo 9 requerem uma governança
própria.

46. Informou-se também que a Administradora está preparando os pareceres jurídico e
contábil.

47. Os conselheiros discutiram brevemente sobre tal arranjo para FEP. Acordou-se que, após o
recebimento dos pareceres em elaboração, será agendada uma reunião específica, com a participação da
Administradora, para retomar o tema.

48. As minutas de ata e de resolução serão encaminhadas aos conselheiros para apreciação e
manifestação sobre eventual necessidade de ajustes na redação e posterior assinatura no SEI.

49. Nada mais havendo a acrescentar neste momento, foi encerrada a reunião.

 

Brasília, 27 de março de 2026.

 

MANOEL RENATO MACHADO FILHO
REPRESENTANTE DA SECRETARIA ESPECIAL DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE

INVESTIMENTOS

 

MATHIAS LENZ NETO
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO DA FAZENDA

 

ZARAK DE OLIVEIRA FERREIRA
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

 

DENILSON CAMPELLO DOS SANTOS
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

 

FERNANDA LUDMILA ELIAS BARBOSA
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

 

KARLA CHRISTINA FRANÇA
REPRESENTANTE DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS

 

Documento assinado eletronicamente por Manoel Renato Machado Filho , Secretário(a) Adjunto(a),
em 31/03/2026, às 14:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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Documento assinado eletronicamente por Fernanda Ludmila Elias Barbosa , Usuário Externo, em
31/03/2026, às 15:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Karla França, Usuário Externo, em 31/03/2026, às 15:40,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Mathias Lenz Neto, Usuário Externo, em 31/03/2026, às
17:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Zarak de Oliveira Ferreira , Usuário Externo, em
01/04/2026, às 17:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Denilson Campello dos Santos , Usuário Externo, em
01/04/2026, às 18:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 7416928 e o código
CRC A18D90B1 no site: 
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Processo nº 00130.000033/2026-11 SEI nº 7416928
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